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por entidades oficiais que beneficiem de isenção
de emolumentos legalmente prevista;

f) Os actos solicitados a favor de funcionários em
missão oficial, bem como a favor dos professores
de português no estrangeiro, na área consular
em que exerçam funções;

g) Os actos solicitados a favor de funcionários
diplomáticos ou consulares portugueses, ou
membros do pessoal assalariado local das mis-
sões diplomáticas e postos consulares na loca-
lidade do posto onde se encontram a exercer
funções;

h) Os vistos em passaportes de serviço, diplomá-
ticos ou comuns de funcionários diplomáticos,
cônsules ou vice-cônsules, de suas famílias e pes-
soal do seu serviço doméstico;

i) A passagem de certidões ou fotocópias reque-
ridas para fins de serviço militar;

j) Os assentos, certidões ou quaisquer outros actos
ou documentos que tenham de ser renovados,
substituídos ou rectificados em consequência de
os anteriores se mostrarem afectados de vício,
irregularidade ou deficiência, imputáveis aos
serviços.

2 — As isenções previstas no número anterior e no
capítulo I da Tabela devem ser declaradas no título de
receita, com expressa menção do artigo ou disposição
que as prevêem.

3 — Por autorização do Ministério dos Negócios
Estrangeiros pode ser concedida a isenção ou a redução
dos emolumentos previstos na Tabela.

Artigo 91.o

1 — O pagamento dos emonumentos consulares é
feito em moeda local, quando convertível em euros ou
noutra moeda convertível.

2 — A conversão em euros para a moeda onde forem
cobrados os emolumentos consulares será calculada
segundo a taxa de câmbio consular, que não poderá
desviar-se mais de 6% em relação ao câmbio de compra,
do último dia útil do mês anterior, das divisas cotadas
pelo Banco de Portugal.

3 — A taxa de câmbio consular será obrigatoriamente
revista sempre que for superior a 6% do desvio entre
o seu valor e a cotação de compra da respectiva divisa
pelo Banco de Portugal, no último dia útil de cada mês.

4 — A taxa revista em consequência do desvio refe-
rido no número anterior aplicar-se-á a partir do último
dia do mês seguinte àquele em que se verificou o desvio
em causa.

5 — Quando uma divisa não for cotada pelo Banco
de Portugal, a taxa de câmbio consular será calculada
por meio de câmbio cruzado em função do euro ou
do dólar norte-americano e com base nas cotações pra-
ticadas no último dia útil do mês anterior.

6 — A taxa de câmbio consular da divisa referida no
número anterior será revista em termos análogos ao
previsto no n.o 3.

7 — As quantias em moeda estrangeira resultantes
da conversão ao abrigo dos números anteriores serão
arredondadas, por excesso, para a unidade divisionária
imediatamente superior.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 20/2003
de 11 de Janeiro

Pela Portaria n.o 468/2000, de 24 de Julho, foi con-
cessionada a Manuel Martinho dos Santos Guerreiro
a zona de caça turística das Antas, processo
n.o 2272-DGF, englobando vários prédios rústicos sitos
no município de Aljustrel, com uma área de
1689,7250 ha, válida até 24 de Julho de 2012.

Vem agora a REVESCAÇA — Sociedade de Caça
Desportiva Turística, L.da, requerer a transmissão da
concessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 42.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria a zona de caça turística
das Antas, processo n.o 2272-DGF, situada nas fregue-
sias de Messejana e Aljustrel, município de Aljustrel,
é transferida para a REVESCAÇA — Sociedade de
Caça Desportiva Turística, L.da, com o número de pessoa
colectiva 504478869 e sede na Rua de Serpa Pinto, 6-A,
7630 Odemira.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer favorável,
devendo a REVESCAÇA — Sociedade de Caça Des-
portiva Turística, L.da, dar satisfação ao disposto na Por-
taria n.o 468/2000, de 24 de Julho.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 5 de
Dezembro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 28 de Novembro de
2002.

Portaria n.o 21/2003
de 11 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1459/2002, de 13 de Novembro, foi
concessionada a J. Duarte, L.da, a zona de caça turística
da Herdade do Figueiró, processo n.o 3203-DGF,
situada no município de Nisa, com uma área de
182,60 ha.

Verificou-se entretanto que o município referido na
planta anexa à citada portaria não está correcto, pelo
que se torna necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, que
a planta anexa à Portaria n.o 1459/2002, de 12 de Novem-
bro, seja substituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 5 de
Dezembro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 28 de Novembro de
2002.


